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CONTAS PÚBLICAS

R$ 10,7 bi seguem bloqueados
Equipe econômica anunciou o descongelamento de R$ 20,6 bilhões, de um total de R$ 31,3 que estavam represados

O 
governo anunciou a con-
tenção de R$ 10,7 bilhões 
no Orçamento deste ano. 
O relatório de Avaliação 

de Receitas e Despesas, divulgado 
ontem pelos ministérios da Fazen-
da e do Planejamento, estabelece 
a reversão total  do contingencia-
mento de R$ 20,6 bilhões anuncia-
do no relatório anterior, divulgado 
em maio, já que houve uma melho-
ra nas receitas

Criado pela Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, o  relatório é 
a ferramenta que deve ser usa-
da pelo Executivo para acom-
panhar o cumprimento da  me-
ta fiscal a cada ano.

O  relatório atual justificou  a 
liberação do R$ 20,6 bilhões pe-
la ampliação da previsão de recei-
tas, com a manutenção do decreto 
que aumentou a alíquota do Im-
posto sobre Operações Financei-
ras (IOF). Segundo a Receita Fede-
ral, a previsão de arrecadação com 
as novas alíquotas do IOF é de R$ 
8,4 bilhões.

Além disso, houve elevação na 
previsão de receitas, com destaque 
para R$ 17,9 bilhões de royalties 
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neste, por causa da aprovação do 
projeto de lei que autoriza R$ 15 
bilhões de leilões de petróleo na 

camada pré-sal. O relatório des-
taca ainda o aumento da arreca-
dações com offshores e de fundos 

exclusivos. Também aumentou a 
estimativa de receitas, em R$ 1,8 bi-
lhão, proveniente de contribuições 

para a Previdência Social, em fun-
ção do aquecimento do mercado 
de trabalho.

Pelo lado das despesas, o total 
bloqueado para cumprir o limi-
te de gastos previstos na Lei de Di-
retrizes Orçamentárias (LDO) pas-
sou de R$ 10,6 bilhões no relató-
rio  de maio  para R$ 10,7 bilhões 
no atual.

O relatório traz uma previsão 
deficit primário mais otimista pa-
ra 2025, saindo de R$ 51,7 bilhões, 
do documento anterior, para R$ 
26,3 bilhões, o que corresponde 
a 0,2% do Produto Interno Bruto 
(PIB), bem próximo do centro da 
meta de deficit zero prevista para 
este ano. O valor está dentro da to-
lerância de 0,25 ponto percentual 
para mais ou para menos.

A projeção de receitas primárias 
totais da União passou de R$ 2,899 
trilhões para R$ 2,924 trilhões. A es-
timativa de receita líquida — de-
pois de feitas as transferências pa-
ra estados e municípios — saiu de 
R$ 2,318 trilhões para R$ 2,346 tri-
lhões.

A previsão de gasto primário 
total aumentou de R$ 2,415 tri-
lhões para R$ 2,420 trilhões. Com 
as revisões, o volume de gastos 

obrigatórios subiu de R$ 2,205 tri-
lhões para R$ 2,209 trilhões, en-
quanto a estimativa de despesas 
discricionárias caiu de R$ 210,6 bi-
lhões para R$ 210,5 bilhões.

Ao detalhar os números, o se-
cretário executivo do Ministério da 
Fazenda, Dario Durigan, frisou que 
o governo tem “estabelecido e atin-
gido metas robustas” na estratégia 
de administração das contas pú-
blicas, o que ocorre, segundo ele, 
por meio da recomposição de re-
ceitas, “com justiça tributária com 
correção de distorção, cobrando de 
quem tem que pagar e não paga”.

Tarifaço

Na entrevista coletiva, Duri-
gan afirmou ainda que as medi-
das em estudo para socorrer em-
presas prejudicadas com a ta-
xação de 50% na importação de 
produtos brasileiros pelos Esta-
dos Unidos serão pontuais e te-
rão impacto reduzido nas contas 
públicas, mas serão suficientes 
para atender às empresas afeta-
das. “O que será feito, é dentro 
do menor impacto fiscal possível, 
pontual, e para aqueles que de fa-
to tenham sido afetados”, disse. 

Uma pesquisa divulgada on-
tem pela Federação Brasileira dos 
Bancos (Febraban) mostrou que a 
maioria da população brasileira sa-
be “pouco” ou “nada” sobre educa-
ção financeira.

Segundo o levantamento, 
55% dos entrevistados reconhe-
cem ter um baixo entendimento 

do assunto. Desses, 40% disseram 
compreender “pouco” e 15% res-
ponderam que não entendem “na-
da” sobre educação financeira.

Feito pelo  Instituto de Pesqui-
sas Sociais, Políticas e Econômicas 
(Ipespe), o estudo ouviu 3 mil pes-
soas entre os dias 12 e 26 de junho 
deste ano. 

AA educação financeira, de 
acordo com o Banco Central, 

significa o entendimento de que as 
pessoas e a sociedade compreen-
dam sobre conceitos e produtos 
financeiros para, assim, tomarem 
decisões conscientes.

Segundo a pesquisa da Febra-
ban, 47% dos entrevistados res-
ponderam que o assunto educa-
ção financeira está ligado princi-
palmente à gestão cotidiana do or-
çamento doméstico, ou seja, ao 

planejamento e controle de recei-
tas e gastos. Aspectos como apren-
der a investir (23%) ou guardar di-
nheiro para emergências (12%) 
são mencionados com menor fre-
quência.

O estudo da Febraban também 
mostrou um recorte por renda dos 
entrevistados: até 2 salários míni-
mos (1.380 pessoas), de 2 a 5 sa-
lários mínimos (960 pessoas), e 

mais de 5 salários mínimos (660 
pessoas).

A  associação entre educação 
financeira como forma de  evitar 
dívidas  é maior entre as famílias 
que ganham até 2 salários míni-
mos (18%). Esse também é o gru-
po com maior menção a  guardar 
dinheiro para emergências (20%).

O percentual de endividados é 
maior entre os que recebem até 2 

salários mínimos (42%). Já o enten-
dimento do conceito de educação 
financeira como “planejar e con-
trolar receitas e gastos” é mais cita-
do entre aqueles com renda acima 
de 5 salários mínimos (62%). En-
tre as famílias que vivem com dois 
a cinco salários mínimos, o con-
ceito de educação financeira como 
ações de “planejar e controlar re-
ceitas e gastos” foi citado por 57%.
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